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Inexigibilidade
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CONTRATO PARA PRESTAÇÃO SERViÇO MÓVEl PESSOAL Nt 019/ 2013 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - Artigo 25, CAPUr, da Lei n.~ 8.666/93 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO 00 SERViÇO MÓVEL 

PESSOAL QUE, ENTRE 51, CELEBRAM A 

PREfEITURA MUNICIPAL DE lAJEDAO E A CLARO 
S.A. 

Aos 11 dias do mês de março de 2013 a Prefei tura Mun icipa1lajedao, Instalada em seu edificio sede, Praçil 
Plinio Danlas OI , centro Lajedao, inscrita 00 CNPJj MF, sob no. 13.785.670.0001-02, neste a to designada 
simplesmente CONTRATANTE e representada pelo Se. Prefei to Municipal, Humberto Carvalho Cortes. ( I n.>;! 
909951470, CPF n. 950.732.135.72, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade. com delegaç:io de 
competência que lhe confere Conforme Termo de Posse e a CLARO S,A., inscrita no CNPJ/MF sob n.!! 
40.432.544/0001·47, neste ato denominada simplesmente CONTRATADA, por seus representantes legais, o Sr. 
Alexandre de Mello Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, carteira de ident idade 18.890 
CRA/MG e CPF/MF 689.098886-87, com escritório à Rua Florida, 1970 - BrookUn - Silo Paulo/5P e o 5r. 
Matheus Pereira, brasileiro. solteiro, advogado, carteira profissional 73139 OAB MG, inscrito no CPF/MF sob o 
n~ 979.116.746-04, com escri tório fi Rua Florida, 1970 - Brooklin - S!o Paulo/SP, am bos com endereço 
profissional à Rua Flórida, 1.970 - Cidade Monções - S:1o Paulo/SP, CEP: 04.56S-001, ambos residentes nesta 
capital. resolvem celebrar o presente Contra to, de acordo com o Processo n.Q 011/2013. referente à 
IneXIgibil idade de Licitaç:io, obsef"l/adas as disposições do Artigo 25, (aput, da Lei n.Q 8.666 de 21 de junho de 
1993. sua s alterações posteriores e demais legislações pertinentes às licitações e Contrato!. - além da devida 
fundamentaç!o ane:.:a ao processo, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O objeto da presente contrataç!io direta por Inexigibilidade de empre.xt para prestaç:lo do Se f"l/iço Móvel 
Pe~soa l- 5MP, para fornecimento de acessos móveis, com assinatura, tráfego de voz e dados e se"' iços e com 
fornecimento de equipamentos em comodato para Prefeitura M unicipal de Lajedao, conforme a seguir: 

1.1 Contratação de empre!.il prestadora de Sef"l/lço Móvel Pessoal· para assinatura, trafego de voz e dados, 
sef"l/iços de lIalor adicionado, para 12!dolel acessos móveis, com fornecimento de equipamentos em comodato. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES EDA LEGISLAÇÃO APUCÁVEL 

2.1 Integra m o presente CONTRATO os segu intes documentos: 

a) Proposta Comercial da CONTRATADA; 

b) Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor, que dIspõe sobre a defesa do 
consumidor e dá outras providências; 

c) Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas al terações posteriores, que regula menta o art. 37, I nci ~o XXI, da 
Constituição da República de 1988, Institui normas para IicitaçOes e contratos da Administração Pública e dá 
outras prO\l idênclas 

d) lei 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organizaçJo dos serviços de telecomunicações, a 
criaçJo e o funcionamento do órgão re8ulador dos sef"l/K;os e outros aspectos institucionais, nos termos da 
Emenda ConstItucional número 8. de 1995; 

__o 

K!i2" 


Praça Plínio Dantas de Lima  | Centro | Lajedão-Ba

www.pmlajedao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

A75D0252A966245A90C9C7EEB8D01FFA



quarta-feira, 27 de março de 2013  |  Ano II - Edição nº 00141 Diário Oficial do Município 004

Prefeitura Municipal de Lajedão

e) Regulamento do Serviço Móvel Pessoal, aprovado pela Resolução 477, de 7 de agosto de 2007, da Agêflcia 
Nacional de Telecomunlcaç6es - ANATEl; 

f) Portaria 1960, de 6 de dezembro de 1996, do Ministério das Comunkações. que uniformiza e disciplina as 
obrigações reciprocas entre os usuários e as concessionárias, autorlzatá rias e permissionár ias dos serviços de 
telecomunicaç~s. 

g) Outros atos emanados dos poderes públicOS competentes e da Agência Nacional de Telecomunicações· 
ANATEL, que regulamentam ou venham regulamentar O objeto do presente CONTRATO. 

cLÁUSUlA TERCEIRA · DA PRESTAÇÃO DE SERViÇOS 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar o serviço objeto deste CONTRATO conroante os padrões de 
qualidade e normas expedidas pelo Poder Concedente. na sua área de prestação de serviços e dentro de sua 
área de cobertura ou ainda conforme acordos de roommg. 

3. 2. A CONTRATADA determinará a t ec nologia móvel a ser utilizada nas diferentes regiões da sua área de 
prestaçilo, ficando a seu critériO qualquer al teração na t ecnologia adotada, desde que posslvels alterações nllo 
onerem, de forma arbitrária e unilateral, a obtençao dos serviços ora contratados, porventura afetados por 
essa mudança. 

3.3. A CONTRATANTE passará a ter direito à prestação do serviço somente após assinatura do respectivo 
Contrato, bem como após o cumprimento dos itens 4.1 da ClÁUSULA QUARTA. 

3.5.1. A CONTRATANTE poderá solicitar linhas adicionais <Ia plano corporativo de serviço, desde que proceda tal 
solicitação por escrito. devendo a mesma ser encaminhada por pessoa autorllada e previamente deSignada e 
dentro do limite legal estabelecido para as contratações públicas. 

CLÁUSULA QUARTA - 00 PLANO DE SERVIÇO E DA HABILITAÇÃO E ATIVAÇÃO 00 APARelHO 

4.1. Para habilitação e ades:lo aos planos de serviço oferecidos pela prestadora, a CONTRATANTE receberá. 
em comodato. as Estações M6veis de modelo certificado pelo Poder Concedente, SIM Cord (5ubscriber 
Identity Communlcotions - cartão de Identificação do Assinante) compatlvel, no caso de SM P, dando -lhe a 
devida manutençao quando necessário, bem corno dar às baterias usadas iI destinação determinada pelas 
normas de prote1;1I0 ambiental. 

cLAUSUlA QUINTA - 00 PREÇO 

5. Pela prestaç1!o do Serviço Móvel Pessoal. conforme descrito na cLÁUSULA 1. DO OBJETO, e na proposta 
comercia l apresentada, a CONTRATANTE paga rá mensalmente, à CONTRATADA. o valor de 
R$811,63(0Itocentos e onze reais e sessenta e seis centavos). O v~ lor global contratado. por perfodo de 12 
(doze) e de R$ 9.739,S6(Nove mil, setecentos trinta e nove reais e clnquenta e seis centavos). 

cLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO, FORMA DE COBRANÇA E CONTESTAÇÃO 

6.1. A cobrança dos vil lores devidos pelil CONTRATANT( será efetuada mediante apresentação mensal de 
Nota Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações, demonstrat iva dos serviços prestados e assinatura, para 
seu devido ateste pelo Órg30 responsável, em até OS(cincoJ dias da data prevista para liquldaç!lo e 
pagamento pela CONTRATANTE das parcelas mensais referentes ao objeto ora contratado, conforme 
explicitado no Regulamento do Serviço Móvel Pessoal, aprovado pela Resoluçao 477 de 07/08/2007 da 
AN ATEL 

6.2. O não pagamento da Nota Fiscal ·fatura de Serviços de Telecomunicações, nCl dClta do seu vencimento. 

obriga a CONTRATANTE a multa por atraso estipulada em 2% (dois por cento) sobre o valor tota l do débito, 

ou o percentual máximo fi xado em lei específica, mais juros de molCl lega is, sem pre)ulzo da exigência do 

débito, indepen dentemente de qualquer notif icaçilo ou Interpelaç30 Judicial ou extrajudicial. O valor 

correspondente a qualquer multa incidente deverá ser cobrado de uma única vez à PARTE Imputada. 
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6.3. A contestação de débitos ellplicitados na Nota Flscal ·Fatura de Serviços de TelecomunicaçBes deverá se r 
conforme explicitado no Regulamento do SeNiço Móvel Pessoal, aprovado pela Resolução 477 da ANATEL. 
Após retirado o débito contestado, para apuração de sua pert inência ou não, será emitida nova Nota Fiscal · 
Fatura de Serviços de Telecomunicações, que deverá ser paga na data nela explicitada . 

6.4. Apurada a pertinência do débito contestado este será incluído na Nota Fiscal·Fatura de SeN iços de 
Telecomu nlcaçOes do mês seguinte à contestação, acrescido da multa e dos Juros legais devidos pelo 
pagamento em atraso. 

6.5. A contestação de débitos poderá ser feita pela CONTRATANTE, ou por seu representante legal. na forma 
escrita ou verba l, podendo, pa ra ta l, a CONTRATANTE valer-se de Qualquer melo de comunlcaç:lo a distância, 
observado o dispostO no Regulamento do Serviço Móvel Pessoal. 

6.6. A conten açJo será processada pela CONTRATADA e receberá um numero de ordem, Que será informado 
à CONTRATANTE, possibilita ndo o acompanhamento de sua SOluçA0 por intermédio do Serviço de 
Atendimento ti CONTRATANTE. 

6.7. A CONTRATANTE poderá apresentar a contestação de débitos lançados em até 90 (noventa) dras 
contados da data de vencimento da conta impugnada. 

6.8. A CONTRATANTE não poderá deduzir do montan te a pagar os valores correspondentes a eventua is multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste CONTRATO, os quais deverão ser cobrados em 
instrumento próprio, após apurada administrativamente sua pertinência, respeitado o direito ao contraditório 
e 11 ampla defesa. 

6.9. Os valores totais dos !.eNiços, bem como encargos, inclusive contribuições, ta )e as e t ributos federais e 
estaduais e municipais porventura inc identes, serão cobrados da CONTRATANTE mediante o envio da 
respectiva Nota Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações. para o endereço de cobrança fornecido pela 
CONTRATANTE. 

6.10. O n30-receblmento do documento de cobrança, seja por extravio ou por qualquer outro motivo, nao e 
justificativa para o não-pagamento da prestação dos ser\liços, devendo, nessas hlp6teses, a CONTRATANTE 
ent rar em contato com a CONTRATADA para a solicitação de 2' via do documento de cobrança, para realiza r 
o seu pagamento. 

cLÁUSULA StTIMA . DA SUSPENSÃO DO PROVIMENTO 00 SERVIÇO POR FALTA DE PAGAMENTO 

7.1. A CONTRATANTE deverá cumprir todas as obrigações fixadas neste CONTRATO, efetuando o pagamento 
decorrente da prestaç30 de serviços pela CONRATADA na data do seu vencimento. 

7.2. caso a CONTRATANTE nao efetue o pagamento decorrente da prestação de serviços forneCidos pela 
CONTRATADA receberá aviso fo(mal, do não-pagamento da Nota Fiscal-Fatura de Serviços de 
Telecomunicações emit ida, solicitando o pagamento imediato da mesma. 

7.3. Permanecendo a CONTRATANTE inadimplente perante a CONTRATADA, poderá esta adotar as seguintes 

provld!ncias: 


7.3.1. Tranr.corr ldos 15 (Quinze) dias desde o aviso formõl l previsto no item 7.2, a COi'lTRATADA suspendera 

parCialmente O provimentO do serviço, com bloqueio das chamadas originadas na Estaçao Móvel da 

CONTRATANTE e das chamadas a cobrar destinada s à Estação Móvel da CONTRATANTE. 


7.3.2. Transcorridos 30 (trinta) dias desde a suspensão parcia l prevista na Cláusula anterior, a CONTRATADA 

suspenderá totalmente o provimento do seNiço, inabilitando o CONTRATANTE a originar e recebe r 

chamadas. 
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7.3.3 - Transcorridos 45 (trinta) dias de suspensão total do provimento do serviço previsto na Cláusul" 
anterior, a CONTRATADA desativará definitiv<lmente a Estação M6vel do Usuário, rescind indo o Contrato de 
Prestação de Serviços. 

7.4 · Nos casos previstos na Cláusula 7.3.1 e 7.3.2 a CONTRATADA avisa r<Í formalmente ao CONTRATANTE, 
comunica ndo-o: 

7.4.1 - do dire ito de receber o re latório detalhado de serviços; 

7.4.2 - da possibilidade. forma e pralQ para contestaçao do d~bito; e 

7.4.3 - das sanções a que estará sujeito na ausência de contestaçllo. 


'1.5 - O aviso previsto na Cláusula 7.3.1 e 7.3.2 será renovado antes de cada nova sanç:lo. 


7.6· Após a rescis:lo contratual prevista na Clausula 7.3.3, a CONTRATADA podelO1 incluir o débito rela tivo à 

prestaç:lo dos serviços nos sistemas de proteção ao crédito, (onforme regulamentação vigente. 

1.7 - Durante o período de suspensão pardal do serviço, é direito do CONTRATANTE origina r cha madas ao~ 
serviços publicos de emergência . 

7.8 · Caso o CONTRATANTE Inadimplente efetue o pagamento do débito antes da resclslo do Contrato de 
Prestação de Serviços, a CONTRATADA restabelecerá a prestação do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas 
contadas do con hecimento da efetivação da quitação do débito. 

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE 

8.1. O reajuste dos preços dos serviços contratados será na forma da legislação para o setor de 
telecomunicações, transcorridos H/doze) meses do contrato, mediante termo aditivo, na forma do § 12 do 
art. 28, da Lei n2 9.069, de 29 de Junho de 1995. Poderllo ser alterados após esse penodo mediante índice 
divulgado pela Agência Naciona l de Telecomunicações - ANATEL. 

8.2. O reajuste de que t raia O item 8.1 poderá ser aplicado com periodicidade Inferior, se assim vier a ser 
autorizado de acordo com o § 511, do art. 28 da Lei ng 9.069, de 29 de Junho de 1995. De maneira análoga, 
caso o orgllo regulador (ANATEL) venha a determinar reduç30 de preços, essas serio estendidas à 
Contratante. 

clÁUSULA NONA - DA VIGENCIA DO CONTRATO: 

9.1. Este CONTRATO vir,erá por 12 (dole) meses, contados a parti r da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por períodos consecutlvo~ de 12 (doze) meses, através de Termo Aditivo, até o limite de 60 
(SEssenta ) meses, conforme expliCitado no artigo 57, inciso 11 , da lei 8. 666, de 21 de Junho de 1993 e suas 
alteraçOes posteriores, lei das licItações - desde que perdurem as mesmas condições que fundamentaram 
a Inexigibilidade - o que deve ser motiva de analise por paf1e da Administração. 

cLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Compete a contratante: 


I - utilizar adequadamente o SMP, respeitadas as limitações tecnológIcas; 


\I - cumprir as obrigações Ii~adas no Contrato de Preslaçl!io do $MP, em especial efetuar pontualmente o 

pagamento referente a prestação do serviço, observadas as disposições deste regulamento; 


111 - somente fazer uso de Estaç30 Móvel que possua cert ificação expedida ou aceita pela ANAlEl; 


IV · manter a Estação Móvel denlfO dn espeCificações técnicas segundo as quais foi certificada; 


~,== 
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v- Assegurar-se da boa prestação e do bom desempenho dos se rv iços contratados, controlando a sua 
prestaçllo e documenta ndo a ocorrênCia de problemas, notificando a CONTRATADA devidamente quando da 
ocorrênCia dos mesmos; 

VI . Permiti r aces5.Q dos empregados da Contratada às suas dependências para execuçllo de serviços 
referentes ao objeto deste COfll ra to. quando necessário: 

VII - Prestar as Informações e os es(larecimentos que venham a ser solici tados pela Contratada com relaç~o 
ao objeto deste Contrato; 

VII I - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço desejado; 

IX - Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas; 

X - Fiscaliza r o cumpri mento das obrigações da Contratada. inclusive quanto a n1l0 interrupç.lo dos serviços 
pres tados; soliCitar, sempre que julgar necessârio, a comprovaçllo do valor vigente dos preços na data da 
emi~o das contas telefônicas; 

XI - Acompanha r e fi scalizar o andamento dos serviços, por intermédio do gestor da Contratante: 

XII - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados . 

XIII - ao recebimento do relatório detalhado de serviços; 

cLAUSULA OÊCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 - Obrlga·se a CONTRATADA a cumprir todas as determinações e sub·rogar-se em todos os direitos 
previstos no Termo de Autorlzaçilo do Serviço Móvel Pessoa l, além das responsa bilidades resul ta ntes da Lei 
9.472/97, bem como os Regula mentos pertinentes e demais normas aplicáveis: 

I - Responder por qua isquer interferências de estranhos nos ;:Jces5.QS em ~erviço, bem como zelar pela 
integridade da comunicação; 

11 • Manter atendimento às solicitações da Contratante. 7 (sete) dias por semana, 24 Ivlnte e quatro) horas 
por dia; 

111 - Providenciar e dispor. se mpre que solicitado, aparelhOS com roamlng internacional, coniorme viabilidade 
técnica, com cobra nça em moeda nacional, Real (R$L em fatur as de terminais abonadores disponibilizados 
pela Contratante; 

IV - Disponibilizar sempre que solicitado pela Contratante, InformaçOes sobre a lIt llizaç:lo de termina is em 
consonância com a legislação em vigor: 

V - Substituir de imediato todos os equipamentos que venham a apresenta r defeitos, dentro do prazo de 
garantia do fa brica nte. sem que isto acarrete ónus para a Contratante, confomle laudo da assistência 
técn'CiI, e substituir os equipamentos que possam vir a ser furtados ou roubados, no prillO de 72(setenta e 
duas) horas, sob as expensas da CONTRATANTE nesse ultimo caso; 

VI - Possibilitar à Contratante, na condição de assinante-visitante, receber prestação do Serviço Móvel 
Pessoal em redes de outras prestadoras de serviço; 

VII - Responder por danos causados diretamente ;i Contrata nte ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo. quando da execuçl!o dos serviços e/ ou reparos, nliú excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fl scalizaçJo ou o acompanhamento pela Contratante, mediante o devido processo administrativo, 
possibilitando o c:ontradllório e ampla defesa; 
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VIU - Arcar com de!.peYs decO{fenu;~~ de qualquer inh <.u;Jo. !.eja qual fO fo desde <lue praticada por seus 
técnicos durante a e)(e(uç~o d01 serviços elou rep(lrcs; 

IX - Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federa l, estadual ou muniCipal, 
bem como, ainda, assegurar os di reitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por 
regulamentaç.Jo da ANATEl; 

x - Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados; 

XI - Manter pessoal qualificado de sobreaviso para sanar qualquer problema com os acessos móveis da 
Contra tante; 

XII - Fornecer números telefônicos para contato da Contra tante com o pessoal de manutençao da 
Contratada, mesmo fora do horá rio de expediente, se m que com isso ocorra qualquer ônus exlra para a 
Contratante; 

XIII - Manter em funcionamento continuo todos os acessos móveis; 

XIV - Fornecer, na forma soliCitada pela Contratant e, o demonstrativo de utillzaçilo dos serviços, por acesso 
móvel; 

XV - Comu nicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os escla recimel"ltos 
julgados necessários; 

XVI - Manter, durante toda a execução deste Con t ra to, a compatibilida de com as obrigações assu midas em 
relação a todas as condições de ha bilitação e Qualificaçlio exigidas neste Contrato; 

XVII -Iniciar a prestação dos serviços em ate 10(dez) dias após a assinat ura deste Contrato; 

XVIII - Manter, durante o pedado de vigência deste Contrato, um preposto aceito pela Contrata nte, para 
represen tação da Contratada sempre que for necessa rio; 

XIV · Encaminha r, ao Gestor de Con tra to da Contratante, Nota Fiscal correspondente aos ga stOs com o 
serviço objeto deste Contrato, consta ndo relação crescente numérica dos números dos acessos e seus 
respectivos valores; 

XX - Possibi li ta r, por meio eletrônico, o recebimento do arquivo das despesa s mensais dos acessos 
contratados; 

XXI Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaiSQuer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrlgando­
se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações Judic iais movidas por te rceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento deste Contrato; 

XXII - Garantir a reatizaçao de chamadas para o Se rv iço Telefônico Fixo Comutado, Serviço Móvel Pessoal e 
Serv iço Móvel EspeCia lizado. 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contrataçilío correra o ~ conta da~ dotações orça mentárias 
consignadas no Programa de Traba.lho numero 2.113: MANUTENÇÃO 0 05 SERViÇOS rtcNlcOS E 
ADMINISTRATIVOS: Elemento de Oespes.a: 3.3.90.39-00 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA. Foi emitida, em 02/01/201 3, a Nota de Empenho número 0001, 1'10 valor e~t imado de RS 
15.000,00, pa ra cobrir as despesas desta contratação. 
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12.2. Para os exercidos fuu"ros as despesas decorrentes desta contrataçao correr1l0 à conta dos recursos 
orçament.irios destinados ao atendimento de despesas de mesma natureza, extraindo-se a respe<tiva NOta 
de Empenho. 

cLAUSULA DECIMA TERCEIRA · DAS PENALIDADES 

13_10 at raso Injustif icado na prestaç30 dois) $erviço!s) sujeitará a PARTE que der causa ao mesmo à multa 
de 2% (dOiS inteiros percentuaisj sobre o valor total do CONTRATO, após apu raç30 administ rativa do fato 
ocorrido, respeitado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

13.2. Ca:>ü a CONTRATADA não possa cumprir os praZOS est ipulados para a prestaçâo, total ou parcial, do(s) 
serviço(s). deveroi apresentar just if icativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorr!!ncla de 
fa to superveniente, excepcional ou imprevlsfvel, estranho â vontade das PARTES, que altere 
fundamentalmente as condições do contrato; e de Impedimento de sua exe<:uç30 por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência . 

13.3 . A solicitação de prorrogaçJo, contendo O novo prno de exe<:uçJo dos serv iços, deverá ser 
encaminhada ao setor competente da CONTRATADA, até o vencimento do prazo de prestação inicialmen te 
estipulado, f icando a critério da CONTRATADA a sua aceitaç30. 

13.4. Pela inexecuçiio total ou parclal do compromissos assumidos pelas PARTES este CONTRATO poder;1 ser 
rescindido, conforme explicitado na legislaç30 a ele referente, aplicafldo-se à parte que der causa à rescisao 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO. 

13.5 AS multas delJidas, bem como os prejuízos porventura cau sados pela s PARTES ser~o cobrados na forma 
da leI. 

13.6. A apllcaçJo de quaisquer das sanções relaciona das neste inst rumento sera precedida de regular 
processo administrat ivo, media nte °qual se garantirá o con traditório e a ampla defesa. 

13.7 ApllcaçlJo, pela contratante, das sanções constantes nos artigos 86 e 87. da lei n2 8.666/93. pela 
inobservância das condições estabelecidas para O fornecimento ora contratado, a sa ber: 

- AdlJertência; 

- Suspensão do direito de lici ta r e impedimento de contratar com a Administração, pelo perlodo de até 24 
(vinte e quatro) meses; 

- M ulta compeflsatória no percentual de 5% (cinco por cento). calculada sobre o va lor total estimado do 
contra to, pela retusa em assiná-lo, recusa em aprese ntar o comprova nte da prestaç ao da gara ntia 
contratual. recusa em assinar o contrato ou pela nllo entrega dos produtos. A multa será aplicada no prazo 
máximo de OS (cinco) dias. após regularmente conlJoca da. sem prejuízo da aplicaçlJo de outras sanções 
previstas no art. 87 da Lei n.2 8.666/93. 

- Declaraçllo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admlnistraçllo Públlca, sanç30 esta de 

competência exclusiva do Ministro de Estado, podendo a reabilitaçao ser requerida após decorrido o prazo 

de 02 (dois) anos de sua aplicação; 


cLÁUSULA D~ClMA QUARTA · DA FISCAlIZAÇÃO 

14. Durante a vigência do Contrato, a pre$taçiio dos ~rviços será acompanhada e flsca Uzada por servidor(es) 
designado(s) para este fim, permitida a contrataçao de terceiros, mediante a adoça0 das medidas legaiS 
cabíveis, para assist i-Io(s) e subsidiá-io(s) de informações pertinentes a essa atribuição . As decisões e 
prolJidências que ultrapassem a competência dois) eKeculOr(es). deverllo ser solicitadas ao setor c.ompetente 
da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a Cldoção das medidas convenientes. 

cLÁUSULA O~ClMA QUINTA · DA RESCISÃO 
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15.1. A CONTRATANTE poderá, ao seu alvedno, rescindir unilateralmente o presente CONTRATO, na ocorrência 
das sltuaç.ões previstas nos inciSOS I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, com as consequéncias contratuais e 
as previstas em lei ou regula mento. 

15.2. A CONTRATADA poderá, também ao seu alvedrio, rescindir unilateralmente o presente CONTRATO na 
ocorrênCia de inadimplência contratual por culpa da CONTRATANTE. conforme explicitado no Regulamento do 
Serviço Móvel Pessoal, aprovado pela Resolução numero 477, de 27 de setembro de 2002, bem como 
obedecido o explicitado na Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores, artigo 78, XV, sem 
prejuízo do pagamento dos débitos porventura eKistentes, pela CONTRATANTE. 

15.3. Na rescls30 caberá à parte que der causa 11 mesma por Inadimplência cont ratual o pagamento da multa 
eKpllcitada no item 13.4. O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por acordo entre as partes ou 
judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos 11 e 111 da le i 8.666/93. O Interesse em rescindir este 
Contrato deverá ser formalizado através de ofício com antecedência mfn ima de 30 (trinta) dias, pil ra que a 
CONTRATADA possa desabilitar as estaçõe~ móveis e possa a Administração providenciar sua devolução. 
respondendo a CONTRATANTE pelos serviços que usufruir duranle este perfodo ou período adicional de uso. 

clAUSULA O~CiMA SEXTA - DAS OISPOSIÇOES GERAIS 

16.1. Pelo presente Instrumento, O CONTRATANTE fica obrigado a ma nter sempre atuahzados todos seus 
dacjos cadast ra is, especial mente no que se refere ao endereço para envio de cobranças/faturas e 
correspondências. 

16.2. Para qualquer tipO de plano adquirido pelo CONTRATANTE, soment e O CONTRATANTE 
(titular/contratante da prestação do Serviço Móvel) ou pessoa devidamente autorIzada por este, a qualquer 
tempo e mediante confirmação de seus dados cadastrais (e sua senha se aplicável), poderá soliCitar 
alterações de planos e serviços, entre outros produtos/serviços oferecidos pela CONTRATADA. 

16.3. O CONTRATANTE expres:>amente autoriza a CONTRATADA a enlllar, sempre que necessáriO mensagens 
que julgar serem conllenientes ao CONTRATANTE. 

16.4. Será perm itida a subcontratação parcial, na forma da Lei 8.666/93, pil ril uso de serviços de 'voz' , quando 
da seleção do 'Código de Seleção da Prestadora - CSP' de empresas prestadoras do Serviço Telefônico Fixo 
Comutado na modalidade Longa DistanCia Nacional e Internacional, serviços de va e VO, e que os servIços 
poderio ser faturados conjuntamente, ou seja, na forma de cobilUng. 

16.5. O CONTRATANTE declara estar ciente de que a cobertura de Sinal pode estar sujeita a ... ariações, de 

acordo com a estação móvel, Interferêncla de acidentes geográ fiCOS, condições climáticas. 


16.6. A tolerânCia pela CONTRATADA quanto à não-aplicação do que lhe assegura a Lei ou o presente 
Contrato não va lerá como precedente, nO'lação ou renúnc ia de direito quanto a ellentuals descumprimentos 
ou infraçOes das condições aqui pact uadas. 

16.7. Cada parte fi ca obrigada a comunicar imediata e formalmente à out ra toda ameaça ou turbação da 

contrataç3io dos serviços em questão, ficando ainda sujeita às sanções previstas na leglsl.aç3io e nas normas 

pert inentes as telecomunicações caso descumpra suas obrigações. 


cLÁuSULA D~ClMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. O presente Contrato será publicadO em forma de extrato, no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de 
lajedao. htt p://www.pmlajedao.ba.lpmbrasil.org.brem conformidade com odispostonoParágrafo Único.do 
art. 61, da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores. lei das Licitações. 

cLÁUSULA OÉOMA OITAVA - DO FORO 
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·. 


18.1. Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Itanhem para dirimir Quaisquer duvidas decorrentes do 
pre~flte contrato, com renuncia de qualquer out ro . 

E por estarem justas e conttatad.ls, as partes assinam o presente CONTRATO, em 7. (duas) vias de Iguiõlteor e 
forma . 

Pela PREFEITURA MUNICIPAL DE WEDAO 

Nome: HUM ALHO CORTES 


Pre ei 
 Municipal 

Pela CLARO S.A. 

CLARO S. A. 
Alexandre de Mello Silva 

CLARO S.A. 
Mat heus Pereira 

Testemunhas: 

Nome: 
Numero Identidade: 
NUlT!ero CPF: 

Nome: 
Número Identidade: 
Número CPF : 

!€? 
, 
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